PARECER Nº 262/2014/CETRAN/SC
Interessado: Paulo Rodrigo Sestrem – Secretário de Trânsito e Mobilidade de Brusque/SC
Assunto: Aplicação da receita advinda da arrecadação de multas de trânsito na construção ou reforma predial de imóvel destinado ao Órgão Gestor de Trânsito
Relator: José Vilmar Zimmermann
EMENTA: O emprego de recursos oriundos da arrecadação de multas de trânsito na construção e reforma de imóvel destinado exclusivamente ao Órgão Gestor de Trânsito encontra guarida no art. 320 do CTB, combinado com a Resolução nº 191/06 do CONTRAN e com a Portaria nº 407/11 do DENATRAN.

I. 
Consulta:



O Secretário de Trânsito e Mobilidade da Prefeitura de Brusque frequenta este Colegiado para perguntar se é possível utilizar recursos arrecadados com as multas de trânsito na construção ou reforma predial de imóvel destinado exclusivamente ao Órgão Gestor de Trânsito. 

II. 
Fundamentação técnica:



Determina o art. 320 do CTB que a receita arrecadada com a cobrança das multas de trânsito seja aplicada, exclusivamente, em sinalização, engenharia de tráfego, de campo, policiamento, fiscalização e educação de trânsito. Considerando a amplitude de ações que, direta ou indiretamente, podem ser relacionadas à sinalização, engenharia de tráfego, engenharia de campo, policiamento, fiscalização e educação de trânsito para justificar o seu estipêndio com recursos provenientes de multas, e para prevenir distorções e malversação, o Contran publicou a Resolução nº 191/06, dispondo justamente sobre aplicação da receita arrecadada com a cobrança das multas de trânsito. O art. 2º da referida norma assim restou redigido:

Art. 2º Explicitar as formas de aplicação da receita arrecadada com a cobrança das multas de trânsito, prevista no caput do art. 320 do Código de Trânsito Brasileiro:

I - A sinalização é o conjunto de sinais de trânsito e dispositivos de segurança colocados na via pública com o objetivo de garantir sua utilização adequada, compreendendo especificamente as sinalizações vertical e horizontal e os dispositivos e sinalizações auxiliares, tais como: 

a) dispositivos delimitadores;

b) dispositivos de canalização;

c) dispositivos e sinalização de alerta;

d) alterações nas características do pavimento;

e) dispositivos de uso temporário, e

f) painéis eletrônicos.

II - As engenharias de tráfego e de campo são o conjunto de atividades de engenharia voltado a ampliar as condições de fluidez e de segurança no trânsito, tais como:

a) a elaboração e atualização do mapa viário do município;

b) o cadastramento e implantação da sinalização;

c) o desenvolvimento e implantação de corredores especiais de trânsito nas vias já existentes;

d) a identificação de novos polos geradores de trânsito, e

e) os estudos e estatísticas de acidentes de trânsito.

III - O policiamento e a fiscalização são os atos de prevenção e repressão que visem a controlar o cumprimento da legislação de trânsito, por meio do poder de polícia administrativa.

IV - A educação de trânsito é a atividade direcionada à formação do cidadão como usuário da via pública, por meio do aprendizado de normas de respeito à vida e ao meio ambiente, visando sempre o trânsito seguro, tais como:

a) publicidade institucional;

b) campanhas educativas;

c) eventos;

d) atividades escolares;

e) elaboração de material didático-pedagógico;

f) formação e reciclagem dos agentes de trânsito, e

g) formação de agentes multiplicadores.



No entanto, o art. 3º da mesma Resolução salienta que as ações nela relacionadas têm caráter meramente exemplificativo, o que significa que o fato de não se encontrar listada no aludido documento não quer dizer que a ação não possa ser executada com valores procedentes da coleta de multas de trânsito.



 Invocando a necessidade de estabelecer instrumentos normativos pormenorizados que disciplinassem a aplicação da receita arrecadada com a cobrança das multas de trânsito, o Denatran editou a Portaria nº 407/11, aprovando a Cartilha de Aplicação de Recursos Arrecadados com a Cobrança de Multas de Trânsito. Referida cartilha enumera uma extensa lista de ações nas quais considera lícito o emprego das verbas sob comento. Embora não faça expressa alusão à construção ou reforma predial, é possível inferir que tais demandas se encontram contempladas a partir de uma análise apurada do que preconizam os artigos 7º e 9º da citada apostila, nos seguintes incisos:

Art. 7º São considerados elementos de despesas com policiamento e fiscalização:

(...)

VI - aquisição e ou locação de imóvel para guarda de veículos e animais apreendidos;

(...)

XI - operação, manutenção e transferência de infraestrutura instalada;

(...)

XVII - manutenção, conservação e funcionamento de centros descentralizados de controle operacional de trânsito, postos de fiscalização e policiamento e monitoramento eletrônico viário;

Art. 9º São considerados elementos de despesas com educação de trânsito:

(...)

XII - manutenção, conservação e funcionamento de centros de instrução, aperfeiçoamento, escolas públicas de trânsito;

(...)

XV - manutenção, conservação e funcionamento de biblioteca especializada;


Jean Pierre Bezerra Museka, catedrático de Direito Administrativo e especialista em Gestão de Trânsito, assevera que “no que tange à construção e manutenção predial, quando evidenciados o uso exclusivo nas áreas de sinalização, engenharia, operação e educação de trânsito, é possível (aplicar receita oriunda da arrecadação de multas de trânsito), conforme intelecção dos incisos VI, XI e XVII do art. 7º, c/c XII e XV do art. 9º da Portaria nº 407/2011” (1). 



Esse entendimento encontra escólio no Prejulgado nº 1440 do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, publicado no Diário Oficial do Estado em 15/10/2003. Eis a ementa do referido ato:

1. O objetivo do art. 320 do Código de Trânsito Brasileiro é financiar, com recursos de multas de trânsito, despesas inerentes à operacionalização do órgão executivo (municipal ou estadual), visando subsidiar sua estrutura, para que com eficiência possa desempenhar as atribuições conferidas pela Lei Federal nº 9.503/97.

2. Encontra amparo no citado diploma legal a construção de imóvel para abrigar o órgão municipal de trânsito.

3. Como os recursos são decorrentes de multas aplicadas no município, o imóvel deverá ser integralizado ao patrimônio da municipalidade.

4. Caso o Município não tenha criado órgão de trânsito municipal, tendo consequentemente delegado funções às Polícias Militar e Civil do Estado de Santa Catarina, deverá fazer concessão de direito real do uso do referido imóvel. (Disponível no endereço eletrônico http://consulta.tce.sc.gov.br/COG/asp/prejulgado.asp?nu_prejulgado=1440, consulta realizada em 28/10/2014)



Apesar de o entendimento acima transcrito ter sido adotado anos antes da publicação da Resolução nº 191/06, deve-se observar que o Tribunal ainda não o reformou. Não bastasse isso, prova de que o referido posicionamento permanece consentâneo se verifica no fato de ele ter sido utilizado como fundamento para a Decisão nº 1426/2006, proferida nos autos do Processo CON – 06/00208737 em 24/07/2006, mais de cinco meses depois da divulgação da retro citada resolução, datada de 16/02/2006. 

III. 
Considerações finais:

 

Diante do que foi acima aventado, em resposta à pergunta do consulente é seguro afirmar que o art. 320 do CTB, combinado com a Resolução nº 191/06 do Contran e com a Portaria nº 407/11 do DENATRAN, amparam o emprego de recursos oriundos da arrecadação das multas de trânsito na construção e reforma de imóvel destinado exclusivamente ao Órgão Gestor de Trânsito.



Não obstante, em respeito às atribuições institucionais do Tribunal de Contas de Santa Catarina, notadamente a de responder consultas sobre questões relativas à matéria sujeita a sua fiscalização, por precaução recomenda-se ao consulente que dirija ao TCE semelhante questionamento. 



Contribuiu na elaboração do presente parecer o especialista em trânsito e ex-conselheiro, Rubens Museka Junior.

Florianópolis, 04 de novembro de 2014.

José Vilmar Zimmermann

Relator

Aprovado por maioria de votos na Sessão Ordinária n.º 044, realizada em 04 de novembro de 2014.

Luiz Antônio de Souza

Presidente
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